
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA
SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

MANIFESTAçÃO - RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO UCTTATÓR|O - 3812026.

REF: EDTTAL DE LTCTTAçÃO: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Ne 1212026.

OBJETO - Registro de Preços para Futura e eventual contratação de empresa especializada

para a prestação de serviços de coleta externa, kensporte, tratamento e destinação final

ambientalmente adequada de resíduos de serviços de saúde (RSS), gerados pelo Hospital

Municipal "Luciana Martins Amorim" e pelas demais unidades geradoras da rede municipal

de saúde do Município de Pedra Preta - MT, conforme condiçôes, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. DA ANÁLISE DOS RECURSOS

Trata-se de recurso administrativo interposto no âmbito do Pregão Eletrônico SRP

na 12/2026, vinculado ao Processo Administrativo ne 38/2026, promovido pelo Município de

Pedra Preta/MT, cujo objeto consiste no "Registro de Preços para Futura e eventual

contratação de empresa especralizada para a prestação de serviços de coleta externa,

transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de resíduos de serviços de

saúde (RSS), gerados pelo Hospital Municipal "Luciana Martins Amorim" e pelas demais

unidades geradoras da rede municipal de saúde do Município de Pedra Preta - MT, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Após o término da fase de lances a empresa abaixo se sagrou vencedora do

respectivo ltem:

Item 01 - EMPRESA CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA -
VALoR RS 591.000,00 (quinhentos e noventa e um mil reais);

As empresas MAXIMA AMBIENTAL SERVICOS GERAIS E PARTICIPACOES LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Ns:

07 .657.798/0001-20 e SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Np: 14.147.098/0001- 19,

devidamente qualificadas nos autos, inconformadas com a decisão proferida em sede da
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SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 L2/2026, MANifEStOU iNtCNçãO dE

recurso após a abertura do prazo, ocorrido no dia 04/0812026.

a

EMPRESA MAXIMA AMBIENTAL SERVICOS GERAIS E

PARTICIPACOES LTDA - MANIFESTOU RECURSO NO DIA

O4 / o8 / 2026 O4 / OB / 2026 15 :06: 16;

EMPRESA SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA

MANTFESTOU RECURSO NO DtA 04/0812026 04l08/2026
15:07:08.

Aberto o prazo para of erecimento das razões e contrarrazões, a

empresa MAXIMA AMBIENTAt SERVICOS GERAIS E PARTICIPACOES

LT D A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob

o Ns: 07.657.198/0001-20, ENVIOU suas RAZÔES DE RECURSo através da plataforma

LICITANET, em O5/0812026 17:54:22 e a empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA

pessoa.jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Ne:

1.4.L47.098/0001-19, ENVIOU suas RAZÕES DE RECURSO através da plataforma LICITANET, em

07/08/2026 77:O1:O4 e a Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Ne:

51..67 2.829 /0OO1-71, APRESENTOU suas CONTRARRAZÕES DE RECURSO através da plataforma

LICITANET em 12/O8/2026 09:30:56 e 72/08/2026 09:31.:28, onde o prazo se encerrou em

72/08/2026 23:59:59.

E o relatório. Passo à análise.

2. DA ADMISSIBILIDADE

Nos termos do art. 165 da Lei nq 14.133 de 2027, o recurso administrativo foi

apresentado dentro do prazo legal e observou os requisitos formais previstos no edital, razão

pela qual deve ser conhecido.
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3. DASALÊGACÕEs E REqUERIMENTOS DAS RECORRENTES

3.1. Em suas razões recursais, a empresa MÁxlMA AMBIENTAL sERVIços GERAIS E

PARTICIPAçÕES LTDA insurge-se contra a decisão que aceitou e manteve classificada a

habilitação apresentada pela empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

para o ltem 1do certame:

síNÍEsE Dos FATos:

"A empresa Máximo Ambientol, em seu recurso

administrotivo, sustento que o empreso CENTROESTE deve ser

inobilitodo por não otender o requisitos expressamente previstos

no Editol e no Termo de Referêncio, especiolmente quonto à

execução direta dos serviços de trotomento de resíduos, à

reguloridade sonitário do empreso subcontrotodo e às exigências

ombientois poro o tronsporte interestoduol dos resíduos.

Em síntese, os fundomentos opresentodos soo os

seguintes

7 - Ausência de licença ambientol próprio poro o

otividade de trdtomento e subcontrotdção indevida:

A Recorrente sustento que a licenÇo ombientol

opresentodo pelo CENTROESTE outorizo openos o coleto e o

tronsporte de resíduos de serviços de soúde, não contemplondo o

otividade de trotomento. Sustento que, por não possuir unidode e

licença própria poro trotomento em Moto Grosso, a CENTROESTE

terio tronsferido integrolmente essa etapa à empreso MS

Ambientol Ltdo. Segundo o recurso, esso prático contrqrio

expressomente o item 17.3 do Termo de Referêncio, que vedo o

subcontrotoÇão dos etopos de coleto, tronsporte e trotomento,
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odmitindo openos o subcontrotoção porciol do destinoção finol,

limitodo o 30% do objeto.

2 - Alvará sanitário vencido do emprcsa MS

Ambiental:

Subsidioriomente, coso Íosse odmitido o

subcontrotoção do trdtomento, o Móximo Ambientol oponto que o

Alvorá de Localizoção e Funcionomento do MS Ambientol,

especificomente quonto à licenço sonitário, estorio vencido desde

10/06/2026, ontes do sessõo público e do prozo de apresentoÇõo

das propostos. Argumento que o Termo de Referêncio exige Alvorá

Sonitário vigente do empreso subcontratoda e que o irreguloridode

nõo poderio ser corrigido posteriormente por diligêncio, pois o

documento já estovo vencido antes do opresentoção do proposto.

3 - Ausêncio de outorização ou anuêncio ambiental do

Estado de Mato Grosso do Sul:

A Recorrente tombém sustentd que a CENTROESTE não

opresentou o outorizaÇão, onuêncio ou documentoçõo equivolente

do IMASUL/MS poro o ingresso e recebimento, em Moto Grosso do

Sul, dos resíduos perigosos provenientes de Moto Grosso. Segundo

o argumentaçõo, o existêncio de Codostro Técnico Federal do

IBAMA ou dos licenças dos unidades receptoros nõo substituirio a

outo zdção específico exigido pelo Termo de Referêncio poro o

tronsporte interestodual e recepçõo dos resíduos.

4 - Violoção oo princípio do vinculação oo

i n str u m e nto co nv o cotó ri o :

Por fim, o Máximo Ambientol invoco o princípio do

vinculoção oo editol, previsto no Lei ne 14.133/2021, defendendo

que tonto a Administroçõo guonto os licitontes estão obrigodos o

cumprir rigorosomente as condições estobelecidos no instrumento

convocotório. Com fundamento em precedentes do STJ e do TCU,

sustento que não serio possível flexibilizor exigêncios objetivas de
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hobilitoçõo sem comprometer o isonomia, o julgomento objetivo e

o seguronço jurídica do certome."

3.2. Em suas razões recursais, a empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA

insurge-se contra a decisão que aceitou e manteve classificada a habilitação apresentada pela

empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA para o ltem L do certame:

"A empresa Soncristo Coleto de Resíduos Ltdo. opresento recurso

odministrotivo visondo à inobilitação do empreso CENTROESTE

'ERVIçOS 
E SOLUçÕES AMBENTA,,S LÍDA., olegondo o

descumprimento de exigências previstas no Edital e no Termo de

Referêncio. Os principois fundamentos apresentados sõo os

seguintes:

7. Não opresentação do documentoção relotiva à quolificação

econômico-financeiro:

A Recorrente sustento que o CENTROESTE nõo teria opresentodo

integrolmente os documentos exigidos no item 70.5.3.6 do Editol

poro comprovaçõo de suaquolificação econômico-Íinonceiru,

especialmente os Índices e documentos relocionodos oos balonços

dos dois últimos exercícios finonceiros. Argumento que se troto de

requisito objetivo e obrigotório poro habilitoçõo, cuja ousêncio

violo os princípios do legalidode, isonomio e vinculoção oo

instrumento convocotório, rozõo pelo quol a empreso deverio ser

inobilitado.

2. Ausêncio de outorização pord disposição de resíduos em outto
Estodo:

A SanCristo oponto que o CENTROESTE pretende encominhor os

resÍduos poro empresas locolizados no Estodo de Mdto Grosso do

Sul, sem, contudo, opresentar o outorizoÇõo ou onuêncio exigido

pelo Edital pora o destinoção de resíduos em outro ente federotivo.
lnvoco, aindo, o ort. 77, §2e, do Lei Estoduol n0 7.862/2002,

segundo o quol o exportaçõo de resíduos sólidos gerodos em Moto

Grosso poro outro Estodo depende de prévia outorizoção do órgão

ombientol do Estodo receptor. Assim, entende que o ousêncio
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desse documento cont'iguro descumprimento de rcquisito de

hobilitação, não sendo mero vício formal passível de correçõo.

3. lnsuficiêncio dos otestodos de capocidode técnico:

A Recorrente questiona tombém o capocidode operacional do

CENTROESTE, em rozõo dos quantidades constontes dos otestodos

opresentodos. Destoco que um dos documentos, emitido pelo

Município de Pedro Preto/MT, registro oproximodomente 22.872,8

kg, enquonto outro, emitido pela empresa 1. Spilo Neto Serviços de

Oncologio, registro openos 750 kg. Considerondo que o objeto

licitodo prevê o coleto de ote 750.000 kg, o SonCristo orgumento

que os otestados opresentodos não demonstrariam experiêncio

compotível com o dimensõo do objeto, levontondo dúvida quonto

à efetivo copacidode técnico e operocionol do licitonte.

4. Violoção oo princípio do isonomia:

Como fundomento gerol, o Soncristo invoco o princípio da

isonomia, juntomente com os princípios do legolidode,

impessoolidode, morolidode, publicidode, eficiêncio, vínculoçõo ao

instrumento convocatório e julgamento objetivo. Sustento que

todos os licitontes devem ser submetidos às mesmos exigêncios e

condições estobelecidos no Editol, não sendo odmissível flexíbilizor
requisitos poro beneficior determinodo concorrente."

4, DAATEGACÃO E REOU MENTO DA RECORRIDAE

4.1. EMPRESA MAXIMA AMBIENTAT SERVIçOS GERAIS E PARTICIPAçÕES LTDA

"A CENTROESTE SERVTçOS E SOLUçõES AMBTENTATS

LTDA. sustento que o recurso administrativo opresentodo

pelo MÁxtMA AMBIENTAL sE?vtços GERAIS E pARTtctpAçÕEs

LTDA. deve ser integrolmente rejeitodo, pois estario boseodo em

interpretoÇõo equivocodo do editol vigente, em olegoções fáticos
incorretos e no desconsideroção dos olteroções promovidos pelo
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Administroçõo opós o ocolhimento porciol do impugnoção

apresentodo pelo próprio Centroeste.

lnicidlmente, a Centroeste esclorece que o Pregão

Eletrônico SRP ne 72/2026, do Município de Pedra Preto/MT, teve

suo versõo originol modificado após impugnoção administrotivo,

possondo o ll Editol de Reabertura o outorizor expressomente o

subcontrotoÇõo porciol dos etopos de trotomento e destinoção

finol dos resíduos de serviços de saúde. Assim, sustento que o

Máximo Ambientol estorio fundomentondo seu recurso em regros

do editol originol que jó nõo estovom vigentes.

Quonto à subcontrotdção do trdtomento dos resíduos,

d Centroeste defende que suo controtoÇõo do empreso MS

Amhientol Soluções Ambientdis Ltda. encontro respoldo tonto no

editol retificodo quonto no ort. 122 do Lei ne 14.1jj/2021. Alego

ter opresentodo controto formol com o subcontrotodo, bem como

o documentoçõo ombiental, sonitória e operocionol exigido no

instrumento convocotório. Sustento, portanto, que não existe

irreguloridode no utilizoçõo do estruturo especializodo do MS

Ambientol poro o trotomento dos resíduos.

Em reloçõo à olegoção de vencimento do Alvará

SonitáÍio dd MS Ambientdl, o Centroeste sustento que o Máxima

Ambientol terio interpretado incorretomente o documento

opresentodo no hobilitoção. Segundo os contrarrozões, o Licenço

Sonitorio np 92065 estorio vigente ote 24/06/2027, obrongendo,

portonto, o dota do sessão público reolizodo em 03/08/2026.

Desso forma, o exigêncio editalício terio sido plenamente otendido.

Sobre o suposto ausêncio de outorização poro o

transporte e tratamento interestodual dos resíduos, o Centroeste

sustenta ter opresentodo outorizoção do IBAMA poro tronsporte

interestoduol de produtos e resíduos perigosos, Certificados de

Reguloridode no CTF/APP, Licenços de Operoção emitidas pelo

IMASUL/MS poro os unidodes receptoros e documentoção
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relocionodo oo MoniÍesto de Tronsporte de Resíduos - MTR.

Defende, assim, que o conjunto documentol comprovorio o

regularidode ombientol do operoçõo entre Moto Grosso e Moto

Grosso do 9ul e otenderio à exigêncio previsto no Termo de

Referêncio.

A Centroeste tombém rebote os críticas relotivas

à diligêncio reolizoda pelo Pregoeiro duronte a lose de

habilitoção. Explico que foi solicitado openos o complementoçõo

dos Termos de Aberturo e Encerromento do Bolonço Potrimonidl

de 2025, cuja escríturoção já estorio registroda no SPED/ECD.

Segundo o empreso) a diligêncio nõo teria criodo ou olterodo umo

condição de habilitação, mos openos comprovodo

documentolmente umo situoçõo econômico-finonceiro que jó

existia ontes do sessdo. Por isso, considero legítimo o otuoçõo do

Pregoeiro com t'undomento no ort.64, § 1e, do Lei ns 14.133/2021

e no princípio do formolismo moderodo.

Por fim, o Centroeste sustento que não houve violação

ao princípio do vinculoção oo instrumento convocotório. Ao

contrário, orgumento que o próprio Móxima Ambientol estorio

desconsiderondo o editol efetivamente vigente oo utilizor

disposições do versõo onterior do instrumento convocatório. A

Centroeste sustenta ter cumprido os exigêncios do ll Editol de

Reoberturo, opresentodo d proposto mois vontojoso e otendido

oos requisitos de hobilitoção.

Em conclusão, os controrrozões defendem o

monutençõo do decisõo que declarou o CENTROESTE hobilitado e

vencedora do certome, sob o fundomento de que todos os quotro

alegoções do Máximo Ambientdl - subcontrotoção irregular,

vencimento da licenço sonitário, ousêncio de regularidode poro o

tronsporte interestoduol e violoção oo editol - seriom

improcedentes. A empresa sustento que o monutençõo de suo

habilitoção prestigio o legalidade, o competitividade, o formolismo

8
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moderodo, o vinculoção oo editol vigente e, sobretudo, o seleção

do proposto mdis vontojoso pord o Administroção Público.

4.2. EMPRESA SANCRISTO. COLETA DE RESIDUOS LTDA

"A CENTROESTE SERVIÇOS E SOLUÇOES AMBIENTAIS

LTDA. sustento que o recurso administrotivo opresentodo pela

SANCRTSTO - COLETA DE RESÍDUOS LTDA. não merece provimento,

umo vez que suos olegoções decorreriom de interpretaçõo

equivocodo dos regros do editol e do legisloção oplicóvel. A

empresd defende o mdnutenÇão integrol do decisõo da Pregoeiro

que o declorou hobilitodo e vencedoro do Pregõo Eletrônico SRP ns

12/2026, por ter apresentado o proposto mois vontojosa e

otendido oos requisitos de hobilitoção.

Em relação à qualilicação econômico-Íindnceiro, o

SANCRISTO questiono o apresentoção, opós o oberturo do sessão,

dos Termos de Aberturo e Encerromento do Livro Diário referentes

oo Bolonço Patrimoniol de 2025. A CENTROESTE, contudo,

sustento que o Balanço Patrimonial e o DRE de 2024 e 2025 jó

hoviom sido regulormente opresentados, ossinodos pelo contador

e pelo administrador do empresa, contendo os dados e índices

exigidos pelo editol. A ousêncio dos termos terio decorrido openos

de umo folho no compiloção do orquivo digitol. Assim, a diligêncio

realizado pelo Pregoeira teria servido exclusivomente paro

complementar documento comprobotório de umo condição

preexistente à oberturo do certame, sem modificor ou crior

requisito de hobilitoçõo. A empreso fundomenta suo defeso no ort.

64, le § 1e, do Lei ne 14.133/2021 e nos próprios itens 9.5.4.1 e

10.76 do editol, sustentondo que o diligêncio foi legol e compotível

com o princípio do formolismo moderodo.
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Quonto à olegoção de ousência de outorização

ombientol do Estodo de Moto Grosso do Sul pora o recebimento

de resíduos provenientes de Moto Grosso, o CENTROESTE

orgumento que o SANCRISTO estdrio confundindo requisitos de

habilitoçõo com obrigoções relocionadas à futuro execuçõo

controtuol. Segundo os controrrozões, o editol exige, poro o fose

de habilitoçõo, a comprovoçõo da copocidade técnico e do

disponibilidode de instoloções devidomente licenciodos, requisitos

que teriam sido otendidos medionte o opresentoção dos licenços

ombientois do CENTROESTE, dd MS AMBIENTAL e do CTR BURITI,

além dos respectivos controtos de prestaçdo de serviços. A

outorízoçõo específico pora o operoção interestoduol, segundo o

defeso, serio exigível no fose de execução do controto e

formolizoção do subcontrotoçõo, e não como condiçõo poro

hobilitoçõo. A empreso tombém sustento que o legislaçõo estodual

onteriormente utilizoda como Íundamento pelo recorrente terio

sido revogada ou modificada, não subsistindo a exigência nos

moldes alegados pelo SANCRISTO.

No tocdnte à quolilicação técnico, a SANCRISTO

sustenta que os atestados opresentddos pela CENTROESÍE não

olconçoriam quontitotivo mínimo suliciente em reloção oo

volume estimado do controtoção. A CENTROESTE rebote

sustentondo que o editol não estobeleceu quolquer quontitotivo

mínimo, percentuol ou número de quilogromas que deveria ser

comprovodo por meio dos atestodos. O instrumento convocotório

teria exigido openos o demonstraçõo de optidõo poro execução de

objeto de complexidade tecnológica e operocional equivolente ou

superior. A empreso sustento ter opresentodo otestodo emitido

pelo próprio Município de Pedro Preto, relotivo oo Controto ne

36/202i, olém de otestodo de empresa privoda, ombos
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demonstrando experiência no coleto, tronsporte, trotomento e

destinoção finol de resíduos de serviços de saúde. Dessa formo, o

recorrente estoria tentondo crior, opós a disputa, uma exigêncio

quontitotivo que não foi previsto no editol, o que violorío o

princípio do julgomento objetivo e do vinculação oo instrumento

convocatório.

Por fim, qudnto à olegodo violoção aos princípios do

isonomio, competitividdde e vinculoção ao editol, o CENTROESTE

sustento que o otuoÇõo do Pregoeiro foi rigorosomente poutada

pelos regras do ll Editdl de Reoberturo e pelo Lei ns 14.133/2021.

Argumento que todos os licitontes forom submetidos às mesmas

regros e que o diligêncio reolizodo não conferiu vontogem indevido

à vencedoro, mos openos permitiu o soneomento de umo folho

formal referente o documento que jó existid ontes do sessão. A

empreso sustento, oindo, que suo inobilitoçõo por formolidode

sonável ou por exigêncios quontitotivos nõo previstas no editol

representorio prejuízo à competitividade e oo interesse público,

especiolmente porque apresentou o melhor proposto comerciol."

Conclusão

Em síntese, as controrrazões do CENTROESTE

defendem que nenhuma dos quotro olegoções do SANCRISTO é

suÍiciente poro ofastar suo hobilitaçõo, pois:

A diligêncio contábil foi legítima, destinondo-se openos

o complementor documento preexistente, nos termos do art. 64 da

Lei ns 14.13i/2021;

A outorizoção ombientol específico poro o

tronsporte/recebimento interestoduol nõo constituirio requisito de

habilitoçõo, mos obrigoção relocionodo à execução controtuol;
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Os atestodos de copocidade técnico são suficientes,

pois o editol não estobeleceu quontitotivo mínimo o ser

comprovado;

Não houve violoçõo à isonomia ou à vinculoçõo oo

edital, tendo a Pregoeiro oplicodo as regros previstos no

instrumento convocotório e buscodo preservor o proposto mais

vontojoso.

Ao Íinol, a CENTROESTE requer o totol improvimento

do recurso do SANCRISTO e o consequente monutenÇão do decisão

que o declorou hobilitodo e vencedoro do certame.

5. DA ANATISE DO MERITO DA RECORRENTE E RECORRIDA

Após as razões da Empresa MAXIMA AMBIENTAL SERVICOS GERAIS E

PARTICIPACOES LTDA, onde a mesma sustenta que:

7 - Ausêncio de licença dmbientol próprio poro o

otividode de trdtomento e subcontrotoção indevida:

A Recorrente sustento que o licenço ombientol

opresentodd pelo CENTROESTE outorizo apenos o coleto e o

tronsporte de resíduos de serviços de soúde, não contemplondo o

otividode de trdtomento. Sustento que, por não possuir unidade e

licenço próprio poro trotomento em Moto Grosso, o CENTROESTE

terio tronsferido integrolmente esso etopo à empreso MS

Ambiental Ltdo. segundo o recurso, essa prático controrio

expressomente o item 77.3 do Termo de Referêncio, que vedo o

subcontratoção dos etopos de coleto, tronsporte e trotomento,

odmitindo apenos o subcontrotoção porciol do destinoçõo finol,

limitoda o 30% do objeto.

As contrarrazões da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:
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No ll Edital de Reaberturo e em seus onexos

integrontes, os regros de subcontrotoção forom odequados poro

permitir expressomente a subcontrotoção dos otividades de

trotomento e de destinação finol, olterando o redoçõo do item

14.3 do minuto controtuol, do item 77.1 do Termo de Referêncio e

do item 13.7 do Cláusulo Décimo Terceiro do Controto. As regras

vigentes do certome possuem o seguinte redaçõo vinculante no

editol republicodo: 74.3. Nos termos do ortigo 722 do Lei ne

14.133/2021, fico outorizodo o subcontrotoção porciol do objeto

deste controto, observados os condições estobelecidos nesto

cláusulo e demois disposições legais oplicóveis. 77.1 Será permitido

o subcontrotoÇõo parciol dos serviços de trotomento e disposição

finol dos Resíduos de Serviços de Soúde RSS dos Grupos A, B e E,

exclusivamente poro a etopo de destinação finol ombientolmente

odequodo (oterro sonitário ou industrial devidamente licenciodo),

oté o limite de 3O% (trinto por cento) do objeto controtodo fou oté

50% conforme ajustodo nos demois cláusulosl, desde que o

licitonte dpresente controto, termo de prestoção de serviços ou

decloroção formal de onuêncio firmado com o empreso

subcontrotodo, ocomponhodos dos seguintes documentos: I -

Licenço de Operoção vigente emitido pelo órgão ombientol

competente; ll - Alvoró de Funcionomento vigente; lll - Alvorá

Sonitário vigente; lV - Licença do Aterro Sonitário e controto de

prestoção de serviços em otendimento à 3 RDC ANVISA ne

222/2018, quando oplicovel; V - Codostro Técnico Federol CTF/APP

do IBAMA do empresa subcontrotoda.

Após as razões da Empresa MAXIMA AMBIENTAL SERVICOS GERAIS E

PARTICIPACOES [TDA, onde a mesma sustenta que:

2 - Alvorá sonitário vencido do empreso MS

Ambientol:
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Subsidioriomente, coso fosse odmitido o subcontrotoçõo do

tratomento, a Máximo Ambientol oponto que o Alvorá de

Locolizaçõo e Funcionomento do MS Ambientol, especificomente

quonto à licenço sanitário, estorio vencido desde 10/06/2026,

ontes do sessõo público e do prozo de opresentoÇõo dos propostos.

Argumento que o Termo de Referêncio exige Alvorá Sanitório

vigente do empreso subcontrotodo e que o irregularidade nõo

poderio ser corrigido posteriormente por diligêncio, pois o

documento já estovo vencido ontes dd opresentoção do proposto.

As contrarrazões da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

Em reloçõo à alegação de vencimento do Alvorá

Sanitário da MS Ambientdl, o Centroeste sustenta que o Máximo

Ambiental terio interpretodo incorretomente o documento

opresentodo no hobilitoção. Segundo ds controrrozões, o Licenço

Sonitorio ne 92065 estorio vigente oté 24/06/2027, obrongendo,

portonto, o dato do sessõo pública reolizodo em 03/08/2026.

Desso formo, o exigêncio editalícia teria sido plenomente atendido.

Após as razões da Empresa MAXIMA AMBIENTAL SERVICOS GERAIS E

PARTICIPACOES LTDA, onde a mesma sustenta que:

3 - Ausência de dutofização ou onuêncio ombientol do

Estodo de Mdto Grosso do Sul:

A Recorrente tombém sustento que o CENTROESTE não

opresentou o outorizoção, onuêncio ou documentoçõo equivalente

do IMASUL/MS poro o ingresso e recebimento, em Mato Grosso do

Sul, dos residuos perigosos provenientes de Moto Grosso. Segundo

o orgumentaçõo, o existêncio de Codastro Técnico Federal do

IBAMA ou dos licenços das unidodes receptoros nõo substituirio o

outorizoção específico exigido pelo Termo de Referêncio poro o

tronsporte interestodual e recepçõo dos resíduos.
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As contrarrazões da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

Sobre o suposto ousêncio de autorizoção pdro o

tronsporte e trotdmento interestoduol dos resíduos, o Centroeste

sustento ter opresentodo autorizoção do IBAMA poro tronsporte

interestoduol de produtos e resíduos perigosos, Certificodos de

Reguloridode no CTF/APP, Licenços de Operaçdo emitidos pelo

IMASUL/MS pord os unidades receptoras e documentaçõo

relocionodo oo MoniÍesto de Tronsporte de Resíduos - MTR.

Defende, ossim, que o conjunto documental comprovorio o

reguloridode ambiental do operoçõo entre Moto Grosso e Moto

Grosso do Sul e otenderio à exigêncio prevista no Termo de

Referência.

Após as razões da Empresa MAXIMA AMBIENTAI SERVICOS GERAIS E

PARTICIPACOES LTDA, onde a mesma sustenta que:

4 - Violoção oo princípio da vinculação ao

i n st ru m e nto co nv o cató ri o :

Por t'im, o Máximo Ambientol invoco o princípio da

vinculoção oo editol, previsto no Lei ne 74.133/2021, defendendo

que tonto o Administraçõo quanto os licitontes estõo obrigodos o

cumprir rigorosomente os condições estabelecidos no instrumento

convocotório. Com fundomento em precedentes do STJ e do TCU,

sustento que não serio possível flexibilizor exigêncios objetivas de

habilitoçõo sem comprometer a isonomio, o julgamento obietivo e

o seguronço jurídico do certome."

As contrarrazôes da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

Por fim, o Centroeste sustento que não houve violação

do princípio do vinculoção oo instrumento convocotório. Ao
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Após as razões

mesma sustenta que:

contrório, argumento que o próprio Móximo Ambiental estorio

desconsiderondo o editol eÍetivomente vigente oo utilizor

disposições do versdo onterior do instrumento convocotório. A

Centroeste sustento ter cumprido os exigêncios do ll Editol de

Reoberturo, apresentodo o proposta mais vontojoso e atendido

oos requisitos de hobilitoção.

da Empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA, onde a

7. Não dpresentoção da documentação relotivo à

qu a lifi cação econôm i co-fi nan cei ro :

A Recorrente sustento que a CENTROESTE não terio

opresentodo integrolmente os documentos exigidos no item

10.5.j.6 do Editol poro comprovoção de suo quolificoçõo

econômico-finonceiro, especiolmente os índices e documentos

relocionados oos bolonços dos dois últimos exercícios finonceiros.

Argumento que se troto de requisito objetivo e obrigatório poro

hobilitoção, cujo ousêncio violo os princípios do legolidode,

isonomio e vinculoção oo instrumento convocotório, rozão pelo

quol o empreso deverio ser inobilitodo.

As contrarrazões da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

Em reloção à quolificoção econômico-Íindnceira, o

SANCRISTO questiono a opresentoção, opós o obertura do sessõo,

dos Termos de Aberturo e Encerramento do Livro Diário referentes

oo Bolonço Potrimoniol de 2025. A CENTROESTE, contudo,

sustento que o Bolonço Potrimonial e o DRE de 2024 e 2025 já

hoviom sido regulormente opresentodos, ossinodos pelo contodor

e pelo odministrodor do empreso, contendo os dodos e índices

exigidos pelo edital. A ausência dos termos terio decorrido openos

de umo falho no compiloção do orquivo digitol. Assim, o diligêncio
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Após as razões

mesma sustenta que:

reolizoda pelo Pregoeiro teria servido exclusivomente poro

complementor documento comprobotório de umo condição

preexistente à oberturo do certome, sem modificor ou crior

requisito de hobilitoção. A empreso fundomento suo defeso no ort.

64, le § 7ç, do Lei ne U.1i3/2021 e nos próprios itens 9.5.4.1 e

70.16 do editol, sustentondo que o diligêncio foi legol e compatível

com o princípio do formolismo moderodo.

da Empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA, onde a

2. Ausêncio de outorização para disposição de

resíduos em outro Estodo:

A Soncristo dponto que o CENTROESTE pretende

encominhor os resíduos poro empresos localizodos no Estodo de

Mato Grosso do Sul, sem, contudo, apresentdr o outorizoÇõo ou

onuêncio exigido pelo Editol poro o destinação de resíduos em

outro ente federdtivo. lnvoco, oindo, o drt. 17, §2e, do Lei Estoduol

ns 7.862/2002, segundo o quol o exportoção de resíduos sólidos

gerodos em Moto Grosso poro outro Estodo depende de prévio

outorizoÇão do órgõo ombiental do Estodo receptor. Assim,

entende que o ousêncio desse documento configuro

descumprimento de requisito de habilitaçõo, não sendo mero vício

formol possível de correção.

As contrarrazões da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

Quonto à olegoção de ousência de autorizoção

ambientol do Estodo de Moto Grosso do Sul poro o recebimento

de resíduos provenientes de Mato Grosso, o CENTROESTE

orgumento que a SANCRISTO estorio confundindo requísitos de

hobilitoção com obrigoções relocionodos à futuro execução

controtuol. Segundo os controrrozões, o editol exige, pora a fose
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Após as razões

mesma sustenta que:

de habilitoção, o comprovoção do capocidode técnico e do

disponibilidode de instoloções devidomente licenciodos, requisitos

que teriom sido otendidos medionte o opresentoção das licenças

ombientois da CENTROESTE, do MS AMBIENTAL e do CTR BURlTl,

olém dos respectivos controtos de prestoção de serviços. A

outorizoÇão específico poro o operaçõo interestoduol, segundo o

defeso, serio exigível no fose de execuçõo do controto e

formolizoção do subcontratoÇõo, e nõo como condiçõo poro

hobilitoção. A empreso tombém sustento que o legislaçõo estodual

onteriormente utilizodo como fundomento pela recorrente terio

sido revogada ou modificodo, não subsistindo a exigêncio nos

moldes olegodos pelo SANCRISTO.

da Empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA, onde a

2. Ausêncio de outorizoção pord disposição de

resíduos em outro Estodo:

A Soncristo oponto que a CENTROESTE pretende

encominhor os resíduos poro empresos locolizodos no Estodo de

Moto Grosso do Sul, sem, contudo, opresentor o outorizoção ou

onuência exigida pelo Editol poro o destinoção de residuos em

outro ente federotivo. lnvoca, oindo, o ort. 77, §2e, do Lei Estodual

ns 7.862/2002, segundo o quol o exportoÇõo de resíduos sólidos

gerodos em Moto Grosso poro outro Estodo depende de prévio

outorizoção do órgão ombiental do Estodo receptor. Assim,

entende que o ausêncio desse documento configura

descumprimento de requisito de hobilitoçõo, nõo sendo mero vício

formal possível de correÇõo.

As contrarrazôes da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

^v 
FER N^NDO CORRIi^ D^ COSTA. N' 9il0 CENIRO FONh (ó6r .r.18ó-,1100 .rrurl licitacaolr'psdrlpE1ê_lltlg,Lú

18

w



PREFEITURA MT]NICIPAL DE PEDRA PRE,TA
SECRETARIA GERA,L DE COORDENAÇÃO ADMINISTRA,TIVA

Qudnto à dlegação de ousêncio de outorização

dmbientol do Estado de Moto Grosso do Sul pora o recebimento

de resíduos provenientes de Moto Grosso, o CENTROESTE

orgumento que d SANCRISTO estario confundindo requisitos de

hobilitoçõo com obrigoções relocionodos à futuro execuçõo

controtuol. Segundo os controrrozões, o edital exige, poro o fose

de hobilitoção, o comprovação do copocidode técnico e do

disponibilidode de instoloções devidomente licenciodos, requisitos

que teriom sido otendidos medionte a opresentoção dos licenços

OMbiCNtOiS dO CENTROESTE, dO MS AMBIENTAL C dO CTR BURITI,

além dos respectivos controtos de prestoção de serviços. A

outorizoÇõo específico poro a operoçõo interestoduol, segundo o

defeso, serio exigível na fose de execução do controto e

formolizoçõo do subcontrotação, e não como condição poro

hobilitaçõo. A empreso também sustento que o legisloção estodual

onteriormente utilizoda como fundomento pelo recorrente terio

sido revogodo ou modificodo, nõo subsistindo o exigêncio nos

moldes olegados pelo SANCRISTO.

Após as razões da Empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA, onde a

mesma sustenta que:

3. lnsuliciência dos otestados de cdpacidode técnica:

A Recorrente questiono tombém o copocidode

operocionol do CENTROESTE, em razõo dos quontidodes

constontes dos otestodos opresentodos. Destoco que um dos

documentos, emitido pelo Município de Pedro Preto/MT, registro

aproximodomente 22.872,8 kg, enquonto outro, emitido pela

empreso J. Spila Neto Serviços de Oncologio, registra apenas 750

kg. Considerondo que o objeto licitodo prevê o coleto de oté

150.000 kq, o SonCristo orgumento que os otestodos opresentddos

não demonstroriom experiêncio compotivel com o dimensão do
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objeto, levontondo dúvido quonto à et'etiva capacidode técnico e

ope racional do licito nte.

As contrarrazões da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

No toconte à quolificoção técnico, o SANCRISTO

sustentd que os otestados opresentados pelo CENTROESTE não

alconçariom quantitotivo mínimo suficiente em reldção ao

volume estimodo do contratdção. A CENTROESTE rebote

sustentondo que o editol não estobeleceu qualquer quontitativo

mínimo, percentuol ou número de quilogromos que deverio ser

comprovodo por meio dos otestodos. O instrumento convocatório

terio exigido openos o demonstroção de optidão poro execução de

objeto de complexidade tecnológico e operocionol equivolente ou

superior. A empreso sustento ter opresentodo atestodo emitido

pelo próprio Município de Pedro Preta, relotivo do Controto ne

j6/2023, olem de otestodo de empreso privodo, ombos

demonstrondo experiêncio no coleta, tronsporte, trdtomento e

destinoçõo finol de resíduos de serviços de saúde. Desso forma, o

recorrente estario tentondo crior, opós o disputo, umo exigêncio

quantitotivo que não foi previsto no editol, o que violorio o

princípio do julgomento objetivo e do vinculoçõo oo instrumento

convocotório-

Após as razões da Empresa SANCRISTO - COTETA DE RESIDUOS LTDA, onde a

mesma sustenta que:

4. Violoção oo princípio da isonomia:

Como fundomento gerol, o SonCristo invoco o princípio

do isonomio, juntomente com os princípios do legolidode,

impessoolidode, morolidade, publicidode, eficiêncio, vinculoção oo

instrumento convocatório e julgomento objetivo. Sustento que
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todos os licitontes devem ser submetidos às mesmos exigêncios e

condições estobelecidos no Editol, não sendo odmissível flexibilizor
requisitos poro beneficiar determinoda concorrente.

As contrarrazões da Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOTUCOES AMBIENTAIS

LTDA, a mesma sustenta que:

Por Íim, quonto à olegodo violoção aos princípios do

isonomia, competitividdde e vinculoção oo edital, o CENTROESTE

sustento que o otuoção do Pregoeiro foi rigorosomente poutodo

pelos regras do ll Editol de Reobertura e pelo Lei ns 74.13j/2021'

Argumento que todas as licitontes forom submetidas às mesmos

regros e que o diligêncio reolizado nõo conÍeriu vontogem indevido

à vencedoro, mos openos permitiu o saneomento de umo folho

Íormol reÍerente o documento que iá existio ontes do sessõo. A

empreso sustento, oindo, que suo inobilitoçõo por formolidade

sanóvel ou por exigêncios quontitotivos nõo previstas no editol

representoria prejuízo à competitividode e oo interesse público,

especiolmente porque opresentou o melhor proposto comerciol."

Após análise desta pregoeira e comissão de contratação das razões e contrarrazões,

foi verificado que a Empresa CENTROESTE SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA, está

correta em suas alegações quanto à empresa MÁxlMA AMBIENTAI sERVIços GERAIS E

PARTICIPAçÕES LTDA, haja vista que no ll Edital de Reabertura admitia a subcontratação até

50% Resíduos de Serviços de Saúde - RSS dos Grupos A, B e E. Com referência ao Alvará

Sanitário, foi constatado que o vencimento do mesmo é no dia 24/06/2027, conforme

documento apresentado a esta pregoeira e comissão de contratação. Ainda perante análise

sobre a ausência de autorização para o transporte e tratamento interestadual dos resíduos foi

constatado que a empresa CENTROESTE SERVICOS E SOTUCOES AMBIENTAIS LTDA apresentou

autorização do IBAMA para transporte de cargas perigosas e Licença de Operação da empresa

IMASUL/MS para receber acima de 80 ten/dia ATERRO para ResÍduos lndustriais (Classe l).

lnformamos que conforme a Lei 1-4.733/2021. foi cumprida a conferência dos documentos de

habilitação junto a Secretaria demandante e onde através do Ofício na 98O/2O26/SMS do dia
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PREFE,ITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA
SECRETARIA GERAL DE COORDENAÇ.ÀO ADM I NISTRATIVA

04/08/2026 a mesma informa sobre o atendimento a todos os itens da qualificação técnica da

referida empresa.

Ainda analisando as alegações da empresa SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS

[TDA, foi constatado que a empresa CENTROESTE SERVICOS E SOTUCOES AMBIENTAIS LTDA,

apresentou documentos solicitados pela pregoeira quanto à qualificação econômica financeira,

haja vista que o ll Edital de Reabertura em seu item 10.16. onde o termo de abertura e

encerramento iá fazia parte de um documento existente no momento do envio dos

documentos de habilitação.

Diante da auência de autorização ambiental de mato Grosso do Sul, foi constatado

que a empresa Centroeste apresentou as licenças ambientais e também das empresas MS

Ambiental e da CTR Buriti, além dos respectivos contratos de prestação de serviços.

Quanto à insuficiência dos Atestados de Capacidade Técnica, foi constatado em

seus itens 10.5.4,1. e 10.5.4,2., onde os Atestados apresentados estão de acordo com o

solicitado em Ed ital.

Com referência a Violação ao princípio da isonomia, informamos que esta pregoeira

e comissão de contratação não faz distinção dos licitantes presentes, sempre seguindo o

erxigido em Edital e respeitando a análise da Secretaria demandante, agindo com os princípios

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, vinculação ao instrumento

convocatório e julgamento objetivo.

Diante do exposto, conclui-se que o ll Edital de Reabertura do Pregão Eletrônico

SRP n" 012/2026 constitui o instrumento convocatório válido e vigente para a continuidade e

regular processamento do certame, devendo ser considerado, para todos os efeitos, como o

edital que rege a presente licitação.

Assim, para fins de análise, julgamento, habilitação, adjudicação,
homologação e demais atos subsequentes relacionados ao Pregão Eletrônico SRP n"
012/2026, deverá ser observado exclusivamente o disposto no ll Edital de
Reabertura e em seus respectivos anêxos, por ser este o instrumento convocatório
atualmente vigente e apto a disciplinar a continuidade do procedimento licitatório.

Por conseguinte, os editais anteriores devem ser

considerados supêrados/substituídos para fins de regência do certame,
prevalecendo o ll Edital de Reabertura como referência jurídica e administrativa para

todos os atos praticados a partír de sua publicação.

:l
ÁV I_ERNANDO C( )RRirÀ DA COSTA. N'9.10 CIN]RO lONt,(6ó) i186-l{00 eJnârl lcúacao'iapedmorela ml sov bí M



PREFEITT]RA MTINICIPAL DE PEDRA PRETA
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6. DA DEC|SÃO

Ante todo o exposto e através do Ofício ns 7O32/2O26/SMS de 74/08/2026 da

Secretária Municipal de Saúde esta Pregoeira e Comissão de Contratação CONHECE a

manifestação de intenção de recurso por ter sido tempestivo, e no MÉRITO julgamos

improcedente o recurso administrativo interposto pelas empresas MAXIMA AMBIENTAL

SERVICOS GERAIS E PARTICIPACOES LTDA e SANCRISTO - COLETA DE RESIDUOS LTDA,

mantedo HABIIITADA a empresa CENTROESTE SERVICOS E SOTUCOES AMBIENTAIS LTDA.

Dê ciência às Recorrentes, divulgar esta decisão, bem como se procedam as demais

formalidades determ inadas em lei.

a Preta-MT, 14 de agosto de 2O26.

CRISTIAN LVA

a

tie ne 247 12023P
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